TERMO DE COMPROMISSO
TERMO DE COMPROMISSO QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE MINAS GERAIS, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA E TURISMO, E [NOME DA PESSOA JURÍDICA BENEFICIÁRIA], PARA OS FINS QUE MENCIONA.
O ESTADO DE MINAS GERAIS, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA E TURISMO – SECULT, inscrita no CNPJ sob o nº 19.138.890/0001-20, com sede na Rodovia Papa João Paulo II, nº 4.001, Edifício Gerais, 11º andar, Bairro Serra Verde, Belo Horizonte/MG, neste ato representada por seu titular, [NOME DA AUTORIDADE COMPETENTE], [QUALIFICAÇÃO], doravante denominada SECULT, e [NOME DA PESSOA JURÍDICA BENEFICIÁRIA], pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o nº [_________], com sede em [ENDEREÇO COMPLETO], neste ato representada por [NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], [NACIONALIDADE], [ESTADO CIVIL], [PROFISSÃO], portador(a) do documento de identidade nº [_________], expedido por [__________], inscrito(a) no CPF sob o nº [________], doravante denominada BENEFICIÁRIA, resolvem firmar o presente TERMO DE COMPROMISSO, no âmbito do Edital FEC nº 03/2026 – Minas Literária: Bibliotecas e Espaços de Leitura, Categoria 2 – Bibliotecas Comunitárias e Espaços de Leitura, sujeitando-se à Lei Estadual nº 24.462/2023, ao Decreto Estadual nº 48.819/2024, à Resolução Secult nº 38/2024, com as alterações promovidas pela Resolução Secult nº 03/2026, à Lei Federal nº 13.019/2014, no que couber, à Lei Federal nº 14.133/2021, de forma subsidiária e no que couber, ao Edital FEC nº 03/2026 – Minas Literária: Bibliotecas e Espaços de Leitura e seus anexos, mediante as seguintes cláusulas e condições:
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. Constitui objeto do presente Termo de Compromisso a execução da proposta intitulada “[NOME DA PROPOSTA]”, de responsabilidade da BENEFICIÁRIA, aprovada e habilitada no Edital FEC nº 03/2026 – Minas Literária: Bibliotecas e Espaços de Leitura, Categoria 2 – Bibliotecas Comunitárias e Espaços de Leitura.
1.2. A proposta tem por finalidade a requalificação e atualização de acervo da [NOME DA BIBLIOTECA COMUNITÁRIA, PONTO DE LEITURA OU ESPAÇO DE LEITURA], localizada em [ENDEREÇO COMPLETO DO ESPAÇO BENEFICIADO], administrada diretamente pela BENEFICIÁRIA, por meio da aquisição de acervo, mobiliário, equipamentos de informática, equipamentos e recursos de acessibilidade e demais bens permanentes diretamente vinculados ao espaço beneficiado, observadas as condições aprovadas pela Comissão Estadual de Fomento e Incentivo à Cultura de Minas Gerais – Cefic.
1.3. Os recursos recebidos deverão ser aplicados obrigatoriamente na biblioteca comunitária, ponto de leitura ou espaço de leitura indicado na proposta aprovada, sendo vedada sua utilização em espaço diverso sem autorização prévia da Secult, observadas as regras de readequação e demais normas aplicáveis.
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNÇÃO, MODALIDADE E NATUREZA DOS RECURSOS
2.1. O apoio financeiro objeto deste Termo de Compromisso será concedido no âmbito do Fundo Estadual de Cultura – FEC, no exercício de sua função programática, modalidade fomento, por meio de liberação de recursos não reembolsáveis, sendo este instrumento aplicável à Categoria 2 – Bibliotecas Comunitárias e Espaços de Leitura, destinada a pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos, nos termos da Lei Estadual nº 24.462/2023, do Decreto Estadual nº 48.819/2024, da Resolução Secult nº 38/2024, com as alterações promovidas pela Resolução Secult nº 03/2026, e do Edital FEC nº 03/2026 – Minas Literária: Bibliotecas e Espaços de Leitura.
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO REPASSE
3.1. O valor total do repasse a ser concedido pela SECULT à BENEFICIÁRIA é de R$ 100.000,00 (cem mil reais), em parcela única, sem retenção de imposto de renda na fonte pela Secult, permanecendo o valor bruto igual ao valor líquido, observada a disponibilidade orçamentária e financeira, o cumprimento das condições previstas no Edital FEC nº 03/2026 – Minas Literária: Bibliotecas e Espaços de Leitura, neste Termo de Compromisso e na legislação aplicável, sem prejuízo da responsabilidade da BENEFICIÁRIA pelo cumprimento de suas obrigações fiscais, contábeis e tributárias, conforme sua natureza jurídica e a legislação vigente.
3.3. O depósito do valor mencionado no item 3.1 será efetivado na conta bancária específica e exclusiva da proposta, em nome da BENEFICIÁRIA, Banco [___], Agência [___], Conta nº [________], conforme documentação apresentada na fase de habilitação e orientações da Secult.
3.4. A liberação dos recursos fica condicionada à habilitação da BENEFICIÁRIA, à assinatura deste Termo de Compromisso, à regularidade da conta bancária específica, à disponibilidade orçamentária e financeira e ao cumprimento das demais exigências previstas no Edital e na legislação aplicável.
4. CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. Os recursos correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias, conforme previsto no Edital FEC nº 03/2026 – Minas Literária: Bibliotecas e Espaços de Leitura, para a Categoria 2 – Pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos:
I – Custeio: 4491 13 392 102 4360 0001 33 50 41 01 1 59 1;
II – Capital: 4491 13 392 102 4360 0001 44 50 41 01 1 59 1.
5. CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA E DO PRAZO DE EXECUÇÃO
5.1. A Secult providenciará a publicação do extrato deste Termo de Compromisso no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais, e o prazo de execução do projeto será de até 12 (doze) meses, contado a partir da data dessa publicação, que marca o início da vigência deste instrumento.
5.2. O prazo de execução poderá ser prorrogado por até 12 (doze) meses, mediante solicitação formal e justificada da BENEFICIÁRIA, apresentada no prazo previsto no Edital e na regulamentação aplicável, desde que aprovada pela Cefic, devendo, nesse caso, ser processado e celebrado o termo aditivo de prorrogação da vigência deste Termo de Compromisso.
5.3. Não serão admitidas despesas custeadas com recursos do FEC realizadas fora do prazo de execução aprovado, observadas as regras, exceções e procedimentos previstos no Edital FEC nº 03/2026 – Minas Literária: Bibliotecas e Espaços de Leitura e na legislação aplicável.
6. CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES GERAIS
6.1. Aplicam-se a este Termo de Compromisso a Lei Estadual nº 24.462/2023, o Decreto Estadual nº 48.819/2024, a Resolução Secult nº 38/2024, com as alterações promovidas pela Resolução Secult nº 03/2026, o Edital FEC nº 03/2026 – Minas Literária: Bibliotecas e Espaços de Leitura e demais normas aplicáveis ao Fundo Estadual de Cultura – FEC e ao Sistema de Financiamento à Cultura – Descentra Cultura Minas Gerais.
6.2. Integram este Termo de Compromisso, independentemente de transcrição, o Edital FEC nº 03/2026 – Minas Literária: Bibliotecas e Espaços de Leitura e seus anexos, a proposta aprovada, a planilha orçamentária, o cronograma, as metas, a lista de acervo a ser adquirido, a contrapartida, os documentos de habilitação, eventuais adequações, readequações, prorrogações e demais documentos constantes do processo administrativo.
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS E DAS VEDAÇÕES
7.1. A BENEFICIÁRIA deverá aplicar os recursos recebidos exclusivamente na execução da proposta aprovada, na biblioteca comunitária, ponto de leitura ou espaço de leitura indicado no projeto, observadas as condições previstas neste Termo de Compromisso, no Edital FEC nº 03/2026 – Minas Literária: Bibliotecas e Espaços de Leitura, na proposta aprovada e na legislação aplicável.
7.2. Do valor do repasse, 40% (quarenta por cento), correspondente a R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), deverá ser obrigatoriamente destinado à aquisição de acervo, e o valor restante, correspondente a até 60% (sessenta por cento), poderá ser destinado exclusivamente à aquisição de bens permanentes vinculados diretamente à requalificação da biblioteca comunitária, ponto de leitura ou espaço de leitura indicado na proposta aprovada, conforme despesas permitidas no Edital.
7.3. A soma das despesas previstas e executadas não poderá ultrapassar o valor total do repasse aprovado, devendo ser observados, em qualquer hipótese, o percentual obrigatório para aquisição de acervo e o limite máximo para as demais despesas permitidas.
7.4. A aquisição de acervo deverá observar a lista de títulos apresentada e aprovada, conforme Anexo III do Edital, sem prejuízo de eventuais readequações previamente autorizadas, quando admitidas pela regulamentação aplicável.
7.5. Os bens permanentes, equipamentos e recursos de acessibilidade adquiridos com recursos deste Termo deverão ser incorporados, mantidos, conservados e disponibilizados ao público ou à comunidade de referência na biblioteca comunitária, ponto de leitura ou espaço de leitura indicado na proposta aprovada, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, contado da data de protocolo da prestação de contas, salvo autorização prévia da Secult em caso de substituição, remanejamento, desfazimento, encerramento das atividades no espaço ou outra situação devidamente justificada, observadas as regras do Edital e da legislação aplicável.
7.6. O acervo adquirido com recursos deste Termo deverá ser incorporado à biblioteca comunitária, ponto de leitura ou espaço de leitura indicado na proposta aprovada e disponibilizado ao público ou à comunidade de referência, observadas as práticas de organização, conservação, circulação, reposição, baixa ou descarte próprias da gestão de acervos bibliográficos, quando devidamente justificadas, e as regras do Edital e da legislação aplicável.
7.7. É vedada a utilização dos recursos em finalidade diversa da proposta aprovada, em espaço diverso daquele indicado no projeto, para custear a contrapartida em bens e serviços ou para despesas vedadas no Edital FEC nº 03/2026 – Minas Literária: Bibliotecas e Espaços de Leitura, neste Termo de Compromisso e na legislação aplicável.
7.8. A utilização dos recursos em desacordo com este Termo, com o Edital, com a proposta aprovada ou com a legislação aplicável poderá ensejar glosa de despesas, reprovação total ou parcial da prestação de contas, devolução integral ou parcial dos recursos, registro de inadimplência, instauração de procedimento para apuração de débito e demais medidas administrativas, cíveis e penais cabíveis.
8. CLÁUSULA OITAVA – DA CONTRAPARTIDA
8.1. Na Categoria 2 – Bibliotecas Comunitárias e Espaços de Leitura, não será exigida contrapartida financeira como requisito para celebração deste Termo de Compromisso, devendo a contrapartida ser prestada em bens e serviços, com expressão monetária obrigatoriamente identificada na proposta aprovada e neste instrumento, nos termos do art. 78, §4º, do Decreto nº 48.819/2024, do art. 35, §1º, da Lei Federal nº 13.019/2014, no que couber, e do Edital FEC nº 03/2026 – Minas Literária: Bibliotecas e Espaços de Leitura.
8.2. A contrapartida da BENEFICIÁRIA consistirá em _________________, com expressão monetária de R$ [________________], devendo ser executada gratuitamente, no prazo de vigência deste Termo, sem utilização dos recursos recebidos por meio do Edital, e comprovada na prestação de contas.
9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
9.1. Compete à SECULT providenciar a publicação do extrato deste Termo de Compromisso, efetuar o repasse dos recursos à BENEFICIÁRIA, observada a disponibilidade orçamentária e financeira, a regularidade da BENEFICIÁRIA, a existência de conta bancária específica e o cumprimento das condições legais e editalícias, bem como acompanhar, fiscalizar e monitorar a execução do projeto.
9.2. Compete ainda à SECULT receber, analisar e emitir manifestação sobre adequação, readequação, alteração, prorrogação e prestação de contas do projeto, solicitar informações, documentos, esclarecimentos, complementações ou correções necessários à análise da execução, da movimentação financeira, da prestação de contas e da regularidade do projeto, e adotar as medidas cabíveis em caso de inexecução, execução inadequada, irregularidade, inadimplemento, omissão de prestação de contas, dano ao erário ou descumprimento das obrigações assumidas.
9.3. Compete à BENEFICIÁRIA abrir e manter conta bancária específica e exclusiva, em seu nome, para recebimento, aplicação e movimentação dos recursos, movimentar os valores exclusivamente por essa conta e, concluída a movimentação financeira, providenciar seu encerramento, apresentando o respectivo termo na prestação de contas, quando aplicável.
9.4. Compete ainda à BENEFICIÁRIA executar fielmente a proposta aprovada e eventuais adequações ou readequações autorizadas, cumprir metas, etapas, prazos, orçamento, contrapartida e demais condições pactuadas, aplicar os recursos exclusivamente no espaço indicado, observar os percentuais e vedações previstos no Edital FEC nº 03/2026 – Minas Literária: Bibliotecas e Espaços de Leitura, neste Termo de Compromisso e na legislação aplicável, e manter sua regularidade fiscal, trabalhista, cadastral, bancária e jurídica durante a vigência deste instrumento e até a aprovação da prestação de contas.
9.5. A BENEFICIÁRIA deverá incorporar, manter, conservar e disponibilizar ao público ou à comunidade de referência os bens permanentes, equipamentos, recursos de acessibilidade e acervo adquiridos com recursos deste Termo, observadas as regras previstas neste instrumento, no Edital e na legislação aplicável.
9.6. A BENEFICIÁRIA deverá executar a contrapartida em bens e serviços aprovada, sem utilização dos recursos recebidos por meio deste Termo de Compromisso, divulgar o apoio institucional quando aplicável e apresentar prestação de contas dos recursos recebidos e despendidos, devidamente comprovados, no prazo e na forma previstos no Edital, neste Termo e na legislação aplicável.
9.7. A BENEFICIÁRIA deverá manter atualizados seus dados cadastrais, endereço, e-mail, telefone e informações de contato junto à Secult, ao SEI!MG e à Plataforma Digital Fomento e Incentivo à Cultura, responsabilizando-se integralmente pela veracidade das informações, declarações, documentos, comprovantes e registros apresentados.
9.8. A BENEFICIÁRIA deverá prestar todas as informações e apresentar documentos solicitados pela Secult ou por órgãos de controle, quando requisitado, bem como comunicar imediatamente à Secult qualquer fato que possa comprometer a execução do projeto, a aplicação dos recursos, sua regularidade, a manutenção do espaço beneficiado ou o cumprimento das obrigações assumidas.
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXECUÇÃO, READEQUAÇÃO E DIVULGAÇÃO
10.1. A execução do projeto deverá observar a proposta aprovada, o cronograma, as metas, a planilha orçamentária, a lista de acervo a ser adquirido, a contrapartida, as condições estabelecidas pela Cefic e as regras previstas no Edital FEC nº 03/2026 – Minas Literária: Bibliotecas e Espaços de Leitura.
10.2. Quando for necessária a apresentação de Formulário de Adequação de Cronograma ou de Readequação da proposta, nos termos do Edital e da regulamentação aplicável, não serão aceitas despesas custeadas pelo FEC realizadas antes da aprovação correspondente pela Cefic.
10.3. A BENEFICIÁRIA poderá solicitar alterações no projeto, desde que dentro do prazo de execução e sem alterar o objeto, os objetivos ou o perfil de abrangência geográfica da proposta originalmente aprovada.
10.4. As alterações poderão ser feitas por meio de formulário de adequação de cronograma, readequação completa ou pedido de prorrogação de prazo de execução, conforme o caso, devendo a solicitação ser protocolada via SEI!MG, na unidade indicada no Edital ou em orientação formal da Secult.
10.5. A BENEFICIÁRIA não poderá realizar alterações na execução do projeto sem prévia aprovação da Secult ou da Cefic, quando exigida pela regulamentação aplicável.
10.6. A execução em desacordo com a proposta aprovada, com o Edital, com este Termo ou com eventual readequação aprovada poderá ensejar glosa de despesas, reprovação total ou parcial das contas, devolução de recursos e demais medidas cabíveis.
10.7. A divulgação do projeto deverá observar as regras previstas no Edital FEC nº 03/2026 – Minas Literária: Bibliotecas e Espaços de Leitura, especialmente quanto ao uso de marcas oficiais, aprovação prévia de materiais, caráter educativo, informativo ou de orientação social, acessibilidade comunicacional, vedação à promoção pessoal, legislação eleitoral, normas de publicidade institucional e orientações expedidas pela Secult e pelos órgãos competentes, quando aplicáveis.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
11.1. A BENEFICIÁRIA deverá, no prazo máximo de até 60 (sessenta) dias corridos após a finalização do projeto, apresentar à SECULT a prestação de contas dos recursos recebidos e despendidos, devidamente comprovados, em conformidade com o Edital FEC nº 03/2026 – Minas Literária: Bibliotecas e Espaços de Leitura, com todos os documentos exigidos, conforme a Lei Estadual nº 24.462/2023, o Decreto Estadual nº 48.819/2024, a Resolução Secult nº 38/2024, com as alterações promovidas pela Resolução Secult nº 03/2026, e demais normas aplicáveis.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES
12.1. A SECULT fica autorizada a aplicar à BENEFICIÁRIA, nas hipóteses de inexecução total ou parcial do projeto, execução inadequada, utilização dos recursos em desacordo com o objeto aprovado, descumprimento das obrigações assumidas, ausência de prestação de contas, reprovação total ou parcial das contas, apresentação de documentos ou informações falsas, dano ao erário ou quaisquer outras irregularidades, as medidas administrativas e legais cabíveis, conforme previsto na Lei Estadual nº 24.462/2023, no Decreto Estadual nº 48.819/2024, no Decreto Estadual nº 46.830/2015, na Resolução Secult nº 38/2024, com as alterações promovidas pela Resolução Secult nº 03/2026, no Edital FEC nº 03/2026 – Minas Literária: Bibliotecas e Espaços de Leitura e nas demais normas aplicáveis.
12.2. As medidas cabíveis poderão incluir glosa de despesas, devolução integral ou parcial dos recursos, com atualização monetária, juros e demais encargos previstos na legislação aplicável, registro de inadimplência, instauração de procedimento para apuração de débito e demais providências administrativas, cíveis e penais cabíveis.
12.3. A aplicação de penalidades e demais medidas administrativas observará o contraditório, a ampla defesa e o devido processo administrativo, aplicando-se, no que couber e de forma subsidiária, a Lei Federal nº 13.019/2014 e a Lei Federal nº 14.133/2021, conforme a natureza da matéria tratada.
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
13.1. Os casos omissos serão apreciados e resolvidos pela SECULT, observada a legislação aplicável, em especial a Lei Estadual nº 24.462/2023, o Decreto Estadual nº 48.819/2024, a Resolução Secult nº 38/2024, com as alterações promovidas pela Resolução Secult nº 03/2026, o Edital FEC nº 03/2026 – Minas Literária: Bibliotecas e Espaços de Leitura e, de forma subsidiária e no que couber, a Lei Federal nº 13.019/2014 e a Lei Federal nº 14.133/2021.
13.2. É responsabilidade da BENEFICIÁRIA manter seus dados cadastrais permanentemente atualizados junto à SECULT, ao SEI!MG e à Plataforma Digital Fomento e Incentivo à Cultura, incluindo endereço físico, e-mail, telefone e demais informações de contato.
13.3. As comunicações entre a SECULT e a BENEFICIÁRIA poderão ocorrer por meio do SEI!MG, da Plataforma Digital Fomento e Incentivo à Cultura, do e-mail informado na inscrição ou atualizado junto à SECULT, de correspondência física com aviso de recebimento ou de outro meio formal idôneo, conforme a natureza da comunicação e a fase do projeto.
13.4. Nas comunicações relativas à prestação de contas, apuração de irregularidades, reprovação de contas, solicitação de devolução de recursos ou instauração de procedimento para apuração de débito, deverá ser utilizado meio que permita comprovar o recebimento da comunicação pela BENEFICIÁRIA desde a primeira notificação.
13.5. A eventual tolerância da SECULT quanto ao descumprimento de qualquer obrigação prevista neste Termo não constituirá novação ou renúncia de direito, podendo a Administração exigir seu cumprimento a qualquer tempo, observada a legislação aplicável.
13.6. As partes reconhecem a validade da assinatura eletrônica deste Termo de Compromisso por meio do SEI!MG ou de outro sistema oficialmente adotado pela Administração Pública estadual.
13.7. Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte/MG para dirimir eventuais questões decorrentes deste Termo de Compromisso, salvo disposição legal em contrário.
E, por estarem de acordo, as partes assinam o presente Termo de Compromisso por meio do Sistema Eletrônico de Informações – SEI!MG, para que produza seus efeitos legais.
Belo Horizonte, na data da assinatura eletrônica.
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